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I- APRESENTAÇÃO 

Gestão Transparente com Proximidade 

 

O CCAS – Conselho Comunitário da Asa Sul entende que, com sua experiência 

e representatividade, pode contribuir muito para uma gestão mais transparente dos 

recursos públicos destinados ao Plano Piloto e mais próxima, mais participativa, 

mais comprometida do cidadão, especificamente da Asa Sul. 

O CCAS, representando as lideranças comunitárias de cada quadra residencial e 

os moradores da Asa Sul, depois de vários anos acompanhando seus pleitos e 

intermediando as relações entre a comunidade e o Poder Público, conseguiu 

condensar neste breve relatório suas demandas, que em sua maioria são comuns a 

todas as quadras, até porque são recorrentes, são cíclicas. As demandas mais 

comuns e urgentes são apresentadas com destaque no próximo capítulo. 

A grande maioria das demandas estão relacionadas em 5 tabelas, uma para 

cada faixa de quadras residenciais – SQS 100, 200, 300, 400 e HIGS 700 – para as 

quais muitas Prefeituras Comunitárias até possuem um documento protocolado em 

um ou mais órgãos governamentais, solicitando sua atuação, algumas ainda 

aguardando providências ao longo de vários anos, atravessando alguns mandatos de 

governo. As demandas são de 48 tipos, agrupadas em 17 títulos: 

1. Calçadas 
2. Iluminação 
3. Lixeiras 
4. Quadras Poliesportivas 
5. Parques Infantis 
6. Pontos de Encontros Comunitários – PEC 
7. Aparelhos de Ginástica 
8. Ruas 
9. Árvores 
10. Gramados e Jardins 
11. Bancos e Mesas de Concreto 
12. Ciclovias 
13. Bicicletários 
14. Câmeras de Monitoramento Digital de Segurança 
15. Buracos, Bueiros e Caixas Destampadas 
16. Resíduos, Entulho, Lixo Verde 
17. Outros 
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Essas 5 tabelas construídas possuem, para quase todas as 73 quadras da Asa 

Sul, e para cada uma das demandas, uma data específica, que pode indicar um dos 

seguintes tipos de informação. Essas datas mudam de cor conforme o estágio de 

atendimento do serviço: 

 Data de solicitação ou protocolo do serviço 

 Data de solicitação do serviço por meio de parceria 

 Data de previsão ou programação de atendimento 

 Data de início do serviço, em andamento 

 Data de conclusão do serviço pelo poder público 

 Data de conclusão do serviço pela comunidade ou em parceria. 

Nessas 5 tabelas, a maioria das demandas está com data até junho de 2016 e 

foi protocolada por intermédio do CCAS junto aos órgãos públicos: Administração do 

Plano Piloto e Órgãos com competência para as respectivas obras. A partir de julho 

de 2016, o CCAS passou a incentivar que as próprias Prefeituras encaminhassem 

suas demandas diretamente aos órgãos pertinentes, para agilizar ou reforçar os 

pedidos. Foi somente a partir de 2017 que o CCAS passou a protocolar um 

levantamento de todas as demandas à Administração do Plano Piloto, em nome das 

Comunidades por ele representadas, que é este relatório, sempre atualizado. 

Assim foram concebidas estas tabelas, para oferecer a possibilidade de 

acompanhamento, com muita transparência, tanto por parte das lideranças 

comunitárias quanto por parte do Poder Público, do andamento dos serviços, 

possibilitando:  

 Visão da ordem das solicitações para a justa priorização das urgências, 

 Planejamento adequado da execução dos serviços, 

 Acompanhamento e fiscalização das obras, 

 Controle dos prazos e vistoria final do serviço executado. 

A disponibilização dessas informações serve, também, para evitar possíveis 

desinformações, ou sensação de postergações do serviço de uma quadra por um 

suposto privilégio de outra, ou sentimento de desatenção ou inoperância do Poder 

Público.  

Desta forma, as Lideranças Comunitárias, percebendo que aquela sua 

determinada demanda já possui uma data de previsão de atendimento dentro de 

um cronograma com outras obras previstas, algumas com datas mais antigas, 

reconhecerá a atenção dispensada, aguardará com paciência e compreensão a 

execução das obras nas comunidades precedentes, e poderá colaborar no 

acompanhamento da execução da obra em sua quadra. 
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Em 2019, o CCAS forneceu à Administração do Plano Piloto a planilha original 

dessas tabelas (no programa Excel da Microsoft), para que pudesse atualizá-las 

constantemente em conjunto com o CCAS, conforme a execução dos serviços, bem 

como para a divulgação periódica às lideranças comunitárias. 

As datas precisam ser constantemente atualizadas, pois algumas obras podem 

ter sido feitas pelas próprias Prefeituras, principalmente quanto a parques infantis, 

alguns trechos perigosos de calçadas e alguns postes de iluminação, pois são 

demandas de caráter de urgência e segurança – a Comunidade não pode esperar 

indefinidamente, pois as crianças crescem, os idosos precisam caminhar de forma 

segura e os moradores em geral não podem viver sem a mínima qualidade de vida. 

Antes de apresentar essas 5 tabelas no Capítulo III (a figura abaixo é apenas 

uma amostra), o próximo Capítulo trata das demandas mais comuns e urgentes 

para toda a Asa Sul. 

 

 Planilhas das demandas das quadras da Asa Sul que são apresentadas no Capítulo III   
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II- PRIORIDADES DA ASA SUL 

As demandas mais comuns e urgentes da Asa Sul (válidas para a Asa Norte) são:  

 Iluminação ampla e moderna (mais postes e novas lâmpadas LED = Segurança); 

 Calçadas novas e de qualidade (padrão do quadrilátero SQS 107/108/307/308); 

 Segurança Preventiva (videomonitoramento inteligente, tratamento de imagens); 

 Consolidação do Plano Urbanístico de Lucio Costa (espaços de convivência); 

  Cronograma de podas por Unidade de Vizinhança; 

 Transporte Público Coletivo sob Demanda (Aplicativo 5G) Porta-a-Porta. 
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Iluminação ampla e moderna 

As plantas de iluminação das quadras residenciais da Asa Sul são da época em 

que as árvores ainda estavam sendo plantadas ou em crescimento. Portanto, com o 

volume em que as árvores estão atualmente, tornou-se necessário a ampliação dos 

postes de iluminação, além de substituir suas lâmpadas por modelos mais modernos 

e econômicos, como as lâmpadas de LED. 

De fato, a Administração de Brasília, em 2010, já havia feito um estudo que 

comprovava essa necessidade de instalação de novos postes de iluminação em todo 

o Plano Piloto, além da substituição de todos os postes de ferro existentes por 

postes de aço. Com isso, as quadras SHIGS 703 e SHIGS 704 foram as primeiras a 

receberem novos e mais postes de iluminação, de aço, além de novos postes de 

concreto na Praça SHIGS 703/704 (Praça do Índio), entre essas duas quadras. 

Infelizmente, a prometida modernização e ampliação da iluminação, que começou 

na SHIGS 703, terminou na SHIGS 704. 

 Em agosto de 2012, já em outro governo, o CCAS foi recebido pela 

Administração do Plano Piloto e teve acesso àquele estudo. Somente para o setor 

SHIGS (quadras SHIGS 705 a SHIGS 715), estava prevista a necessidade de: 

 981 postes simples de aço de  5m de altura e 100W de potência 

 160 postes simples de aço de 7,5m de altura e 250W de potência 

 205 postes duplos  de aço de 7,5m de altura e 250W de potência 

 211 postes  de  concreto  de 16m de altura e 400W de potência 

Destes dados, estima-se, para cada uma das 11 quadras, em média: 

 89 postes simples de aço de 5m  

 16 postes simples de aço de 7,5m  

 19 postes duplos de aço de 7,5m 

 19 postes de concreto 

Tendo como modelo a ampliação da iluminação feita nas quadras SHIGS 703 e 

SHIGS 704, o mapa a seguir apresenta como seria a planta de ampliação do sistema 

de iluminação na quadra seguinte (SHIGS 705). 

O maior acréscimo se daria nas áreas verdes, onde a iluminação é muito mais 

precária, e onde, justamente nesta quadra, houve um caso de estupro (a menina 

foi levada da Praça, onde passava ao sair da escola para ir ao ponto de ônibus, para 

a área verde entre os blocos O e P). 
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Observa-se perfeita consonância com os dados do estudo de posse da 

Administração de Brasília. Para a SHIGS 705 seriam necessários mais 30 novos 

postes de 5m (um acréscimo de 58%). Se forem substituídos os postes existentes, o 

total de postes novos chegaria a 82, perto da média prevista no estudo (89). 
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Mas, no outro extremo da Asa Sul, observa-se que as quadras SQS 402 à 

SQS 416 também estão muito mal iluminadas, principalmente entre os blocos. 

Tomando-se o exemplo da SQS 416, seriam necessários mais 36 postes (acréscimo 

de 67%). Se forem todos substituídos, no total, os postes novos seriam 90. 
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Calçadas novas e de qualidade 

As calçadas de, praticamente, todas as quadras residenciais da Asa Sul 

precisam de recuperação, sendo que muitas delas precisam de que suas calçadas 

sejam completamente refeitas. O Capítulo IV traz um mapeamento de um grande 

número de quadras. Apresentamos aqui, como parâmetro de qualidade, a obra de 

recuperação que está sendo feita no Quadrilátero Tombado, que compreende a 

Unidade de Vizinhança Nº 1, ou seja, as quadras SQS 107, 108, 307 e 308, 

alcançando a calçada entre a SQS 109 e o Clube de Vizinhança 108/109 Sul. 

Observe-se que as calçadas novas dessa obra foram executadas com um a boa 

compactação do solo, bom acabamento, alisamento do concreto e recorte para 

dilatação, e possuem uma espessura média nunca inferior a 8cm - uma foto mostra 

a borda de um trecho de calçada onde o concreto chegou a 12cm. Entretanto, por 

garantia, seria recomendável fazer como as ciclovias, com blocos de concreto 

margeando as duas bordas de toda a calçada, garantindo maior durabilidade. 

Há que se cuidar, também das rampas de acessibilidade. 

  

Acessibilidade Alisamento 

10 



 

Conselho Comunitário da Asa Sul - CNPJ 38049912/0001-20 - CCAS.comunidade@gmail.com 

Segurança Preventiva: 

Videomonitoramento inteligente 

(software de tratamento de imagens) 
 

É importante ressaltar que não é suficiente instalar, em toda a cidade, 

inúmeras câmeras digitais de segurança da melhor qualidade, e com a máxima 

resolução que a tecnologia hoje permite, se não for adquirido um excelente 

software de tratamento de imagens, com reconhecimento facial de criminosos, 

identificação de situações incomuns ou objetos perigosos. Esse programa de 

comutador é capaz de tratar milhares de imagens e selecionar aquelas realmente 

suspeitas e lançá-las na tela principal, chamando a atenção do agente na central de 

comando, que vai poder atuar com a máxima presteza e, muito provavelmente, vai 

poder evitar o crime antes que aconteça. 

Seria um contrassenso o GDF deixar de adquirir esse software (embora caro) ao 

mesmo tempo em que o Detran planeja investir em um software do mesmo porte 

para identificar veículos com IPVA atrasado ou faróis apagados, pessoas no seu 

interior sem usar o cinto de segurança ou falando ao celular. Seria uma excelente 

oportunidade de fazer um contrato único, integrando as câmeras dos dois sistemas. 

Estudar a possibilidade de instalar sensores sonoros em lugares estratégicos 

que possam auxiliar na segurança do cidadão. Sempre haverá pontos cegos para as 

câmeras de vigilância, mas um grito poderá ser ouvido e alertar a ação policial em 

tempo de se evitar um crime, principalmente estupros.  
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Consolidação do  
Plano Urbanístico de Lucio Costa 

 

Uma das questões mais caras para o CCAS é a defesa do Plano Urbanístico de 

Lucio Costa, a essência do Título de Patrimônio Cultural da Humanidade concedido a 

Brasília pela UNESCO, inscrevendo-a na lista de bens do Patrimônio Mundial em 7 de 

dezembro de 1987, sendo a única cidade contemporânea a merecer tal distinção. 

Lucio Costa, para organizar o sítio urbano, criou quatro escalas: monumental (a 

do poder constituído), residencial (das superquadras), gregária (dos setores de 

serviços e diversão) e bucólica (das áreas verdes entremeadas nas demais, incluindo 

a vegetação nativa). Sõa claras as funções de cada espaço da cidade, definindo os 

setores de trabalho, moradia, serviços e lazer, em harmonia com a natureza. 

Foi justamente o reconhecimento desse conceito de Lucio Costa, que trazia um 

desenho único de cidade, o grande trunfo de Brasília na conquista do título da 

Unesco, embora os prédios modernistas de Oscar Niemeyer (que viriam a ser 

protegidos por meio de outras leis), tenham contribuído. 

Portanto, é necessário que se invista na consolidação deste Plano Urbanístico, 

completando as Unidades de Vizinhança e preenchendo Entrequadras (vide página 

seguinte), construindo praças, áreas de lazer, parques e jardins, ou seja, estruturas 

públicas que ainda não existem, mas onde estão previstas no plano original, para 

defendê-las da forte pressão da especulação imobiliária, da privatização e das 

ocupações irregulares, tanto por parte de particulares quanto por Órgãos Públicos.  

É necessário, também, impedir desvirtuamentos, como atividades comerciais 

ou pensões no Setor de Habitações Individuais Geminadas Sul – as Quadras 700 Sul. 
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Para tanto, o CCAS sugere a criação do Instituto de Preservação do Conjunto 

Urbanístico de Brasília – o IPCUB, ou Instituto do Patrimônio Cultural de Brasília.  

Lúcio Costa estruturou a Escala Residencial nas Asas Sul e Norte da cidade a 

partir das Unidades de Vizinhança. O plano consistia em conferir serviços básicos a 

cada conjunto de quatro superquadras, a fim de atender aos blocos residenciais 

com comércio, lazer, instituições educacionais, religiosas, desportivas e culturais. 

Deste modo, além de fornecer todos os serviços de primeira necessidade à vida 

cotidiana, configurariam pontos de encontro. A ideia é promover a sociabilidade a 

partir das relações de vizinhança, onde os moradores se conhecem, compartilham 

dos esmos espaços e necessidades. (IPHAN)  

As Unidades de Vizinhança representam a concepção inovadora de viver e 

morar do projeto urbanístico de Lucio Costa para o Plano Piloto de Brasília.  

As Unidades de Vizinhança integram o Conjunto Urbanístico de Brasília, 

legalmente protegido em três instâncias: pela UNESCO – Lista do patrimônio 

Mundial Inscrição nº 445 de 1987, pelo Governo do Distrito Federal – Decreto nº 

10.829 de 1987 (Tombamento Distrital) e pelo Iphan – Portaria nº314 de 1992 

(Tombamento Federal).   

Plano Piloto de Brasília é um Patrimônio Mundial, Nacional e Distrital. 
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Cronograma de Podas  
por Unidades de Vizinhança 

 

Brasília completou 60 anos de sua fundação e vários cuidados se fazem 

necessários, como os que já foram tratados até aqui, mas uma questão passou a 

exigir um cuidado especial, pois já tem dado sinais de risco ao patrimônio e até à 

vida humana: o envelhecimento das árvores.  

Brasília é, por definição, uma Cidade Parque, muito arborizada, uma 

característica muito salutar, principalmente no período seco. Entretanto, depois de 

tantos anos, inúmeras árvores se tornaram sexagenárias, passaram a obstruir 

frequentemente a iluminação pública e atingiram alturas preocupantes. Já houve 

vários casos de quedas de galhos e árvores inteiras, danificando automóveis, casas e 

outros equipamentos urbanos (alambrados, postes de iluminação...).  

Infelizmente, num movimento inverso, o Departamento de Parques e Jardins 

da Novacap sofreu uma drástica redução de seu pessoal e o serviço terceirizado tem 

sofrido descontinuidade de contratos, o que tem deixado uma enorme demanda 

reprimida para a execução de podas de controle de altura, podas de galhos que 

obstruem a iluminação, alcançam as janelas dos apartamentos ou oferecem algum 

risco, ou mesmo para a substituição das árvores doentes ou com queda iminente. 
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Além disso, um problema que se agravou muito é o acúmulo do chamado Lixo 

Verde. Diante da impossibilidade de o Poder Público dar conta das constantes 

quedas de galhos das inúmeras árvores, a Comunidade tem se adiantado para 

recolhê-los e até providenciar a poda dos que oferecem risco à vida humana. Esse 

Lixo Verde é amontoado diariamente pela Comunidade, deixando a cidade cheia de 

vários montes que, permanecendo ali por vários dias, semanas e até meses, atraem 

todo tipo de material de descarte, além de certas pragas. E quando os montes são 

recolhidos, novos montes se formam já no dia seguinte. 

 

A proposta do CCAS é que o DPJ/Novacap estabeleça um cronograma de 

recolhimento periódico (semanal) do Lixo Verde por Unidades de Vizinhança, de 

modo que a Comunidade se programe para amontoar os galhos apenas na véspera 

do dia de recolhimento. Assim, o Lixo Verde ficará apenas um dia exposto e a cidade 

ficará livre dos montes de galhos, descartes e entulhos. 

Incluindo as quadras residenciais do Setor de Habitações Individuais Geminadas 

Sul – SHIGS (Quadras 700 Sul) e as SQS 102, 202, 302 e 402 no conceito de Unidades 

de Vizinhança, o CCAS propõe a organização da Asa Sul conforme a figura abaixo.  

Unidades de Vizinhança da Asa Sul – Proposta ampliada do CCAS  
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Transporte Público Coletivo 
sob Demanda por Aplicativo Porta-a-Porta 

 

Brasília é uma cidade muito à frente do seu tempo. Não 50 anos, mas 100 anos. 

Isto é claro porque, ainda hoje, aos 60 anos, ainda sofre uma intensa pressão para 

abandonar as suas raízes e uma forte oposição do mercado imobiliário ao seu 

Tombamento, que aposta na redução dos espaços verdes, na verticalização das 

edificações e no adensamento, para supervalorizar o metro quadrado construído  

Da mesma forma que é preciso vontade política capaz de frear as frequentes 

investidas de um mercado imobiliário retrógrado, é necessário superar o arcaico 

sistema de transporte, que, para preservar seus ganhos, trabalha contra o modo de 

vida para o qual Brasília foi concebida, impedindo que esta cidade receba o sistema 

de transporte público que tanto merece.  

Brasília nunca teve um sistema de transporte coletivo digno de uma cidade que 

nasceu Capital da República e, com 25 anos de idade, tornou-se Patrimônio da 

Humanidade. Esta grave deficiência, aliada ao seu acelerado crescimento 

populacional (impulsionado pela atração demográfica em um país extremamente 

desigual) e à popularização do automóvel, tornou Brasília uma cidade abarrotada de 

veículos, em sua maioria de uso predominantemente individual.  

Uma alvissareira solução de enorme potencial para a cidade, que independe 

de grandes investimentos do Poder Público, só de vontade política, é o transporte 

público coletivo sob demanda, atendendo porta-a-porta por aplicativos em 

celulares 5G, executado por vans ou micro-ônibus que podem oferecer mobilidade 

com capilaridade e transversalidade, da residência ao trabalho. Esse serviço, que se 

tornou viável graças à tecnologia das redes sociais, já começa a ser praticado com 

sucesso em várias cidades, com preço muito reduzido, e revolucionará a mobilidade 

do brasiliense, podendo, em pouco tempo, desafogar o trânsito de automóveis.  

Com o Transporte Público Coletivo sob Demanda por Aplicativo Porta-a-Porta, 

o brasiliense dispensará, com gosto e com economia, seu automóvel particular, que 

ficará restrito às necessidades especiais, às emergências e às viagens de férias. 

A tecnologia vem mudando hábitos rumo àquela qualidade de vida profetizada 

pelo urbanista Lucio Costa. Por isso, é preciso resistir para preservar o Plano 

Urbanístico de Brasília, que foi concebido nessa linha e garantirá a qualidade de vida 

que almejamos. É preciso resistir à tentação das soluções de menor esforço, que, na 

verdade, são ilusórias, pois são fontes de novos problemas. 
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O Transporte Público Coletivo sob Demanda por Aplicativo Porta-a-Porta 

funciona assim: os passageiros solicitam sua viagem via aplicativo de celular e são 

agrupados por rotas dinâmicas, calculadas de modo a atender aos pontos de 

embarque e desembarque escolhidos. É como uma Van inteligente que busca e leva 

cada passageiro para onde quiser, dentro de uma determinada área. O tempo de 

espera é de apenas alguns minutos e é informado pelo aplicativo. É só aceitar e ir 

até o local escolhido para embarque. O sistema une conforto e segurança para o 

passageiro poder se deslocar por curtas distâncias dentro da cidade e dá várias 

opções de pagamento, inclusive dinheiro (como o Serviço CityBus 2.0 de Goiânia).  

De fato, muitos serviços já funcionam por entrega em casa. Muitas pessoas e 

empresas descobriram que o teletrabalho é viável, produtivo e até vantajoso em 

muitos casos. O comércio se reinventa, se espalha e se reaproxima dos clientes, 

reabilitando o conceito do Comércio Local entre as Superquadras. Então, logo será 

imperativo e natural termos um digno sistema de mobilidade e não dependeremos 

tanto do automóvel. Essa transformação, verdadeira revolução, profundo desejo do 

cidadão brasileiro, se estenderá a outras cidades.  

A tecnologia também trará o ônibus elétrico com painéis solares e novos 

modais de transporte sustentáveis e acessíveis, individuais ou compartilhados.  

Só propiciando à população um sistema de transporte público inteligente, 

multimodal, integrado, moderno, sustentável, inclusivo e com capilaridade (como 

tem sido a prática nas grandes cidades do mundo) se pode avaliar a necessidade de 

penalidades ao transporte individual. Sem oferta de alternativas de mobilidade, e 

sem respeitar o tempo de maturação de tal mudança cultural, a simples cobrança 

dos estacionamentos públicos sobrecarregará ainda mais um sistema de transporte 

público saturado, obsoleto e ineficiente, além de explorar, compulsória e 

injustamente, os cidadãos que ainda dependem do automóvel.  
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III- DEMANDAS PONTUAIS DA ASA SUL 

1) ZELADORIA  

1.a) Coleta estruturada e periódica de lixo-verde das quadras  

Em complementação ao exposto no Capítulo I, definição, pelos órgãos competentes 

do Governo, de locais nas superquadras e quadras 700, destinados à acumulação/coleta de 

lixo verde. Instalação de placa oficial de sinalização em cada posto, indicando a sua 

destinação. Instalação de lixeira-papeleira próxima desses postos. Homologação de um ou 

mais projetos de coletor de lixo-verde, que poderão ser custeados/instalados por 

associações de moradores, a fim de que os resíduos vegetais (galhos e folhas de palmeiras) 

não sejam depositados diretamente sobre o gramado. Promover a coleta do lixo-verde dos 

postos periodicamente, no máximo, quinzenal.  

1.b) Remoção de pichações das tesourinhas e outros equipamentos públicos  

Remover as pichações e/ou pintar frequentemente (mensalmente, se necessário) as 

paredes dos viadutos das “tesourinhas”, onde pichações grotescas permanecem por meses 

a fio, vistas de longa distância por cidadãos e turistas. Adotar a mesma prática em outros 

equipamentos públicos. A intervenção constante do poder público acabará por 

desestimular essa prática. Por outro lado, a inexistência de qualquer providência estimula 

o vandalismo (teoria das janelas quebradas), que vai se estendendo a outros 

equipamentos públicos.  

1.c) Instalação de lixeiras papeleiras ao longo das calçadas  

Padronizar e instalar lixeiras papeleiras, a cada 50 (cinquenta) metros, nas diversas 

calçadas da Asa Sul. Estudar a possibilidade de aproveitar a estrutura dos postes de 

iluminação como suporte ao novo modelo de lixeira, que possam ser remanejadas no caso 

de eventuais trocas de postes. Há diversas calçadas onde não existe NENHUMA lixeira, 

principal causa de muito lixo no chão 

 Nas calçadas perimetrais das quadras residenciais (SQS e SHIGS)  

 Nas calçadas em frente e aos fundos do Comércio Local  

 Nas calçadas que margeiam as Vias W2 e W3 

Nas quadras onde as prefeituras comunitárias já tenham instalado lixeiras papeleiras 

de outros modelos, estas poderiam ser remanejadas, pelas próprias prefeituras para áreas 

internas dessas mesmas quadras. Outras lixeiras removidas poderiam ser doadas a 

prefeituras comunitárias interessadas em recuperá-las e utilizá-las em áreas internas das 

quadras.  

1.d) Instalação de coletores de lixo comum subterrâneos  

Instalar coletores de lixo subterrâneos em cada Comércio Local das superquadras, do 

mesmo modelo instalado no Setor Noroeste, eliminando-se a necessidade de manterem-se 

os contêineres de lixo atualmente ainda utilizados.  
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2) SEGURANÇA PÚBLICA PRESENCIAL 

Em complementação ao exposto no Capítulo I, implantar e manter patrulhamento 

contínuo, a pé ou com veículos leves (motocicletas, bicicletas etc.) em calçadas que se 

encontram fora do campo visual das viaturas que realizam patrulhas pelas vias asfaltadas. 

 

3) CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA  

Fortalecimento da Lei 4.092/2008 de Controle da Poluição Sonora, intensificando a 

fiscalização. Instalar decibelímetros de medição contínua (“pardal de barulho”), por tempo 

determinado, nas proximidades de estabelecimentos que tenham sido objeto de 

reiteradas reclamações de infrações por perturbação do sossego alheio, ainda que não 

tenha sido flagrada irregularidade em diligência presencial, a fim de detectar, ao longo de 

várias semanas, qualquer infração pontual à Lei 4.092/98, seu horário e duração.  

 

4) CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL  

4.a) Coibição do uso de quiosques como outdoors de propaganda  

Impedir que se consolide o uso das paredes externas de quiosques como suportes de 

material publicitário que não esteja vinculado à atividade principal da permissão concedida 

ou, mesmo se vinculado, não esteja posicionado na sua fachada frontal ou tenha 

dimensões exageradas (fixar limite para as dimensões de placas identificadoras dos 

quiosques, caso isso já não esteja regulamentado).  

4.b) Coibição à instalação de faixas em área pública, com fins econômicos  

Reprimir a instalação de faixas em áreas públicas, produzindo disseminada poluição 

visual na Asa Sul (contendo mais habitualmente anúncios de compra ou venda de imóveis), 

fiscalizando e diligenciando para punir seus autores em flagrante.  

Proibir (caso já não seja proibido na ordem vigente) a exposição de faixas de 

propaganda de atividades econômicas em áreas públicas, mesmo se sustentada por 

pessoas, em locais onde a sua exposição ou afixação não seja também permitida ou 

necessite de prévia autorização, pois a poluição visual é até maior que as faixas fixas. 

4c) Coibição de instalação de barras protetoras de pedestres em calçadas  

Instalar bloqueadores de concreto nas vagas de estacionamento dos Comércios 

Locais ou implementar solução alternativa, de menor impacto visual negativo, do que a 

instalação de barras, pilares ou pequenos postes ao longo das calçadas frontais às lojas, o 

que vem se tornando comum (por exemplo, no Comércio Local 108/Sul) destinada a 

proteger os pedestres de veículos, uma vez que, por imperícia dos motoristas, frequentes 

acidentes, felizmente sem vítimas, têm ocorrido nos últimos anos.  
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5) DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA  

5.a) Coibição ao estacionamento de automóveis em pilotis  

Coibir, negar ou revogar alvarás autorizando tal uso, a fim de não se subverter 

conceito fundamental do plano urbanístico de Brasília, a livre circulação de pedestres pelos 

pilotis.  

Obs: não há que se confundir “pilotis”, que são áreas localizadas exatamente abaixo 

dos apartamentos, com áreas cobertas, anexas a esses blocos, que foram construídas ao 

lado de alguns blocos residenciais da Asa Sul, originalmente destinadas a servirem como 

estacionamento.  

5.b) Desmontagem de estruturas temporárias para moradia em áreas públicas  

Sem prejuízo às medidas voltadas à prestação de assistência social a pessoas em 

situação de rua, coibir a montagem e permanência de barracas ou outras estruturas em 

área pública do Plano Piloto para fim de abrigo ou moradia.  

Por outro lado, promover a construção de novos abrigos ou albergues, Centros de 

Assistência Psicossocial – CAPS, bem como a ampliação e melhoria das condições de 

segurança e assistência geral nos abrigos já existentes, pois são medidas urgentes 

incumbidas ao GDF.  

A ação do GDF de prover assistência social, até como compensação à ação de 

desmonte dessas estruturas, evitará que as vastas áreas verdes de Brasília sejam um 

convite à proliferação crescente de acampamentos, inclusive de oportunistas, 

desvirtuando-se o plano urbanístico e degradando-se a qualidade de vida da cidade. 

5.c) Coibição e reversão ao cercamento de áreas verdes 

Fiscalizar, coibir e reverter os incontáveis casos de cercamento de vastas áreas 

verdes, todas elas públicas (com cercas de arame, pilares de metal ou madeira, ou mesmo 

cercas-vivas) o que subverte o plano urbanístico. Como a finalidade é apenas ornamental 

ou preservação do gramado, pode-se admitir uma delimitação por arbustos de, no 

máximo, 25cm de altura.  

5.d) Coibição à anexação de áreas públicas por estabelecimentos comerciais  

Fiscalizar, coibir e reverter os incontáveis casos de ocupação irregular de área pública 

por estabelecimentos comerciais na Asa Sul, que causam grave prejuízo à circulação de 

pedestres, sobretudo nos “vãos entre blocos do Comércio Local”, alguns destes reduzidos 

a corredores com menos de dois metros de largura.  

Já os estabelecimentos localizados nas “extremidades do Comércio Local” convém 

estudar-se a viabilidade de esses estabelecimentos restringirem o acesso em horário 

noturno, mas exigindo-se, rigorosamente, a liberação ao trânsito de pedestres durante o 

dia sob as marquises existentes nessas extremidades.  
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6) ORDENAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO  

6.a) Coibição ao tráfego de motocicletas em calçadas  

Realizar operações de fiscalização do trânsito PERIÓDICAS e INUSITADAS nas 

calçadas, sobretudo nas entrequadras onde as vias W1 e L1 são interrompidas, a fim de 

“EDUCAR”, por meio da aplicação de multas (por infração ao Artigo 193 do Código de 

Trânsito), os incontáveis motociclistas que insistem em não respeitar essas áreas 

destinadas exclusivamente aos pedestres.  

6.b) Proibição de tráfego de ônibus de grande porte em superquadras  

Os moradores das superquadras que possuem escolas públicas sofrem forte impacto 

negativo no trânsito (demoradas manobras de retorno, que interditam temporariamente 

as vias, etc.) e na saúde dos moradores (sobretudo os residentes em andares inferiores, 

por poluição sonora e do ar), devido ao tráfego de ônibus escolares de grande porte várias 

vezes por dia (início e fim de dois turnos escolares) em suas vias internas.   

A medida equilibrada, que atenderia aos interesses tanto de moradores como das 

comunidades escolares, seria proibir-se o acesso desses veículos às vias internas das 

superquadras, a partir de data determinada, beneficiando assim milhares de pessoas, 

dando prazo suficiente para que os empresários se adaptassem à nova norma, passando o 

transporte escolar de alunos a ser efetuado exclusivamente por vans ou micro-ônibus.  

Ainda, há superquadras que recebem turistas, regular ou eventualmente, não sendo 

raro que ônibus de enorme porte adentrem suas vias internas, inclusive mantendo-se lá 

estacionados, causando, obviamente, um enorme transtorno aos moradores.  

Note-se que a proibição demandada é juridicamente possível, a exemplo da vedação 

vigente há décadas ao trânsito de caminhões em algumas vias urbanas de Brasília (W3 Sul). 

7) RETIRADA DEFINITIVA DO COMÉRCIO EM SETORES RESIDENCIAIS 

Em obediência às normas, sobretudo à legislação de proteção de Brasília como 

Patrimônio Cultural da Humanidade (inclusive em cumprimento a duas sentenças 

judiciais), é urgente a remoção, total e definitiva, do comércio e serviços que funcionam no 

Setor de Habitações Individuais Geminadas Sul – SHIGS (quadras 700 Sul), um setor, como 

o próprio nome já diz, exclusivamente residencial e unifamiliar e em outros setores de 

habitação unifamiliar da Área de Tutela de Brasília. As residências geminadas em geral, 

com as laterais comuns entre si e ventilação apenas nas fachadas de frente e fundo, e 

apenas uma via de acesso já repleta de veículos de seus habitantes, tais habitações são 

completamente incompatíveis com qualquer tipo de atividade comercial, inclusive 

pousadas, ou qualquer outro uso que não seja o residencial de forma unifamiliar. Cabe ao 

GDF cumprir a ordem judicial e fazer cumprir, não somente a legislação mencionada, mas 

também outras leis e normas que também têm sido violadas, como as de ordem tributária, 

trabalhista, sanitária e de segurança. 
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8) CONSELHO DE REPRESENTANTES COMUNITÁRIOS 

Nos termos do Estatuto da Cidade e das normas que disciplinam a questão, 

estabelecer critérios ou canais de participação das Associações ou Conselhos Comunitários 

já criados pelos moradores de cada bairro, capazes de oferecer subsídios valiosos ao 

planejamento governamental, visto que já se dedicam ao estudo dos problemas, dos 

bairros e da cidade. Criar os Conselhos de Representantes Comunitários para cada Região 

Administrativa, prevista no Art.12 da Lei Orgânica (que deve ser regulamentado), com os 

quais os Administradores Regionais devem orientar suas decisões. No caso da área de 

Brasília e de Tutela, há de se constituir um Conselho Patrimonial, conforme indicado pelas 

normativas internacionais e nacionais de proteção ao patrimônio público. 

9) RESGATE DO HOSPITAL DE BASE COMO SERVIÇO PÚBLICO E ACADÊMICO 

Hospital de Base deve voltar a ser um hospital verdadeiramente público, e voltar a 

ser um Hospital de Ensino de alta complexidade, formando profissionais em residência 

médica e nas demais especialidades da área da saúde, como sempre foi sua missão. É 

preciso ser resgatado como uma Fundação – FHDB –, como determinou o TJDFT. Sua 

desastrosa conversão em Instituto reduziu os serviços, expulsou profissionais capacitados 

e comprometeu sua gestão. O IHBDF, seja como foi concebido, seja como se efetivou, não 

tem condições de oferecer certos serviços ou tratamentos que só a FHBDF poderá cumprir. 

10) FORTALECIMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE 

Fortalecimento do HMIB – Hospital Materno Infantil. Implantação imediata da gestão 

participativa nos serviços de saúde – Hospitais, UBS, UPA, Postos de Saúde – com a 

constituição de conselhos de usuários para o planejamento da prestação de serviço nos 

territórios de abrangência de cada posto de saúde. Constituição do Fórum de Saúde na Asa 

Sul e Fórum de Saúde na Asa Norte, para a definição de estratégias de atendimento 

preventivo junto a população considerada vulnerável, como os idosos, portadores de 

pressão arterial alta e de diabetes. Estes Fóruns teriam a incumbência de articular com as 

lideranças comunitárias a prática de atividades em grupos voltadas a prevenção dos riscos 

sob a orientação técnica e operacional dos profissionais dos postos de saúde. 

11) PARQUES E PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA 

Preservar os Parques e Áreas de Proteção Ambiental. Elaborar o Plano Diretor de 

Arborização Urbana – PDAU, de forma participativa com especialistas da sociedade civil e 

com a comunidade, prevendo o manejo sustentável de árvores antigas, mal posicionadas 

ou inadequadas (árvores muito altas próximas às residências, ou que derrubam frutos nas 

calçadas ou quadras poliesportivas, ou que soltam folhas justamente no período que mais 

precisamos de sua transpiração, além de obstruírem bueiros às vésperas do regime de 

chuvas). Retorno de programas anteriores, como o “Jardineiro de Quadra”, a ser 

promovido de forma participativa com as comunidades, visando a manutenção da área 

verde e reduzindo preventivamente as demandas junto ao DPJ/Novacap. 
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12) CICLOVIAS INTEGRADAS E NOVOS MODAIS LEVES 

Estimular e estruturar o uso da bicicleta e dos novos modais leves (como exemplo, o 

patinete elétrico), disciplinando o seu compartilhamento. Retomar a construção e 

integração das ciclovias. Recuperar, dar manutenção e aperfeiçoar sua sinalização, bem 

como construir sempre mais bicicletários públicos. 

13) DRENAGEM E ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Revisão do sistema de drenagem e escoamento das águas pluviais, para evitar os 

constantes alagamentos, que provocam perdas materiais e expõem os moradores a graves 

riscos. Estudar a viabilidade de galerias subterrâneas. Estimular a utilização e construção 

de reservatórios subterrâneos dos edifícios (antigamente utilizados para armazenar água 

tratada) para coleta das águas pluviais, a serem reaproveitadas em coluna exclusiva para 

os vasos sanitários, torneiras de serviço e uso do condomínio. 

14) REVITALIZAÇÃO DA W3 SUL COMO CORREDOR CULTURAL 

Realizar o projeto vencedor do concurso público de revitalização da W3 Sul, que cria 

um Corredor Cultural na avenida (respeitando a Lei 4.092/08 de Controle da Poluição 

Sonora), único em consonância com o Plano Urbanístico e as Leis de Tombamento de 

Brasília. Elaborado por um corpo multidisciplinar, com metodologia de psicologia social, 

coordenado pelo arquiteto urbanista e professor da UnB, Frederico Flósculo. 

15) REGULAMENTAÇÃO DE EVENTOS DE ENTRETENIMENTO EM ÁREA PÚBLICA 

Os eventos, ao tempo que devem fomentar a cultura e ofertar à população 

entretenimento de qualidade, devem também prezar pela saúde das pessoas que os 

frequentam e o pelo respeito aos demais habitantes. Para isso, há os parâmetros da OMS, 

que podem e devem ser obedecidos, tanto no nível de pressão sonora quanto nos horários 

de funcionamento, garantindo a harmonia da cidade. Eventos e shows, quando em área 

pública, devem ocorrer em setores apropriados, com horário definido e projeto acústico e 

de sonorização adequados, distribuído em todo o espaço, de modo que não seja 

necessária uma potência excessivamente alta no palco, ferindo a saúde dos que estão mais 

perto, para que se alcance o público mais afastado, o que acaba extrapolando os limites 

aceitáveis na vizinhança.  

Bares e restaurantes devem respeitar a vizinhança, compatibilizando seu horário de 

funcionamento. Nos casos em que há música, ao vivo ou eletrônica, devem-se respeitar os 

limites sonoros da área residencial. As Administrações Regionais deverão aplicar critérios 

para a concessão de licenciamento, seja exigindo tratamento acústico, seja limitando o 

número de bares em uma mesma quadra, e fazer cumprir o disposto no alvará. Também é 

inconveniente a concentração/desfile de blocos carnavalescos com trio elétrico ou 

excessivo número de foliões nas áreas residenciais, devendo desfilar em outros setores. 
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IV- ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS COMUNS 

DAS PREFEITURAS COMUNITÁRIAS DA ASA SUL 

 

O CCAS, depois de vários anos acompanhando seus pleitos e intermediando as relações entre a comunidade e o Poder 

Público, conseguiu condensar suas demandas nas 5 tabelas que se seguem, uma para cada faixa de quadras 

residenciais – SQS 100, 200, 300, 400 e HIGS 700 – para as quais muitas Prefeituras Comunitárias até possuem um 

documento protocolado em um ou mais órgãos governamentais, aguardando providências ao longo de vários anos. 

Estas tabelas possibilitam o acompanhamento, com muita transparência, tanto por parte das lideranças comunitárias 

quanto por parte do Poder Público, do andamento dos serviços, possibilitando:  

• Visão da ordem das solicitações para a justa priorização das urgências, 
• Planejamento adequado da execução dos serviços, 
• Acompanhamento e fiscalização das obras, 
• Controle dos prazos e vistoria final do serviço executado. 
 

A disponibilização dessas informações evita possíveis desinformações, ou sensação de postergações do serviço de 

uma quadra por um suposto privilégio de outra, ou sentimento de desatenção ou inoperância do Poder Público. Desta 

forma, as Lideranças Comunitárias, percebendo que aquela sua determinada demanda já possui uma data de previsão 

de atendimento dentro de um cronograma com outras obras previstas, algumas com datas mais antigas, aguardará 

com paciência e compreensão a execução das obras nas comunidades precedentes. 
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